
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

CNPJ 10 08.999.682/0001-08 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N09fj2O24. 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° /2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO josÉ DA LAGOA TAPADA-PB E A EMPRESA GJT 
SERVIÇOS & LOCAÇÃO LTDA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO iosÉ DA LAGOA TAPADA/PB, entidade de Direito Público Interno, 
Órgão de Regime Jurídico único, sediada á Rua Francisca Tomaz da Silva, N° 54 . Centro, na cidade de - São 
José da Lagoa Tapada - Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o no 08.999.682/0001-08, neste ato representado(a) pela PREFEITO MUNICIPAL, Claudio Antonio 
Marques de Sousa, brasileiro, divorciado, residente na Rua Francisca Tomaz da Silva, N°60 - Centro, São Jose 
da Lagoa Tapada-PB, portador do RG no 979.785- SSP/PB e CPF no 423.986.814-91, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) empresa Gil' Serviços & Locação LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

ON	 17.754.216/0001-45, sediado(a) na Av. Rio Branco, 571 SI. 417, em Cidade Alta - Natal/RN, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Hipolito Pupo Galdino, portador(a) da Carteira 
de Identidade n° 3239664, expedida pela (o) ITEP/RN, e CPF n° 044.313.708-03, tendo em vista o que consta no 
Processo n°0023/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei n°8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n° 0003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 
serviços terceirizados, de natureza contínua, de apoio administrativo, conservação predial, jardinagem, serviços-
elétricos, hidráulicos e serviços gerais, com fornecimento de mão de obra uniformizada, visando atender as 
necessidades de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada. 

1.2. Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição: 

a. O Termo de Referência; 
b. O Edital da Licitação; 
c. A Proposta do contratado; 
d. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por sucessivos períodos. no interesse da Administração, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.2. Quando a assinatura ocorrer na forma eletrônica, o prazo de vigência será contado a partir da última 
assinatura. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO. 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO. 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.995.881,32 (Três milhões novecentos e noventa e cinco mil oitocentos 
e oitenta e um reais e trinta e dois centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e10u impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO. 

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA— REAJUSTE. 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

8.2. A contratada antes de iniciar os serviços deve a apresentar referente aos programas relacionados à saúde e 
segurança do trabalhador (PPRA, PCMSO e/ou PCMAT) obrigatórios ao desenvolvimento da atividade 
econômica, nos termos das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

8.3. Para fins de fiscalização e pagamento pelos serviços prestados, as empresas devem apresentar referente aos 
programas atualizados relacionados à saúde e à segurança do trabalhador (PCMSO. PPRA e/ou PCMAT), 
comprovação da implementação dos mencionados programas, apresentação dos exames médicos e comprovação 
de aquisição e concessão dos equipamentos de proteção individual. 

8.4. A inobservância da legislação laboral, inclusive quanto às normas de saúde e segurança, ensejará a aplicação 
de multa, podendo culminar na rescisão do contrato administrativo. 
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9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

9.1. Será exigida garantia da execução do contrato, dentre as modalidades previstas no art. 58 da Lei 14.133/21, 
no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições 
deste, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, 
garantia esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das 
multas, indenizações e ressarcimentos. 

9.2. Caso a Contratada tenha se sagrado vencedora do Pregão n° 003/2024, na hipótese relacionada no § 5° do art. 
59 da Lei 14.133/21, será exigida, para assinatura do presente contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 
modalidades previstas no § 1° do art. 96 da Lei 14.133/2 1, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo 
anterior e o valor da correspondente proposta. 

93. Após o término da vigência do presente Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações assumidas, a 
garantia prestada será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do requerimento do interessado, 
após análise e autorização do prefeito. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

1 - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou 
de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato: 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1 - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
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§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
1 - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d' do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

11.3. A extinção do contrato poderá ser: 

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 

11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

11.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

1 - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei, as seguintes conseqüências: 

1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução: 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 

11.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II deste item ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

11.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento para o exercício de 2024, conforme descrito no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
2 1. 10 SEC DE INFRA-ESTRUTURA 
15.452.1005.2037 MANUT DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 
500. Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

20.40 SEC MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.1003.2145 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENS. FUNDAMENTAL-FUNDEB. 
540. Transferências do FIJNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
12.361.2003.2028 MANUT. E ADM.DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
500. Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

20.50 SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.122.2003.2064 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC MUN DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
500. Recursos não Vinculados de Impostos 
08.244.1001.2104 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
660. Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

20.30 FUNDO M DE SAÚDE-FMSSJLT 
10.122.2003.2060 MANUTENÇÃO E ADM DA SEC MUN DE SAÚDE 
10.302. 1012.2085 MANUTENÇÃO DOS SERV. DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - SAMU 
10.301.1012.2132 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE 
500. Recursos não Vinculados de Impostos 
600. Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

13.2. O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos e despesas 
que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem 
limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de 
transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, 
taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e tudo mais 
que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o 
presente contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO. 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei o.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §30. 
inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO. 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

São José da Lagoa Tapada/PB, 03 / de 2024. 

CLAU4)IO ANTONIO MARQUES DE SOUSA 
ReLnons. 'I RATANTE 
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